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A atualização cambial em sede de reconsideração ou recurso de análise de 

preço somente será realizada quando verificado mérito nas alegações da 

empresa recorrente 

 

 

 

De acordo com o disposto no inciso II do § 3º do art. 5º da Resolução CMED nº 

2, de 5 de março de 2004, que dispõe sobre as regras para cálculo e 

tramitação de Documento Informativo de Preço de medicamentos, em sede 

recursal deverá ser utilizada a taxa média de câmbio divulgada pelo Banco 

Central do Brasil (BACEN), do período de 60 (sessenta) dias úteis anteriores à 

data da decisão, com vistas à conversão do preço expresso em moeda 

estrangeira para reais. 

 

O objetivo desse dispositivo é tornar compulsória a utilização da taxa média de 

câmbio dos últimos 60 dias, mesmo na fase recursal, de modo que o relator, ao 

analisar a reconsideração ou recurso, não utilize o câmbio do mesmo período 

considerado na decisão recorrida. 

 

Assim, ao analisar a reconsideração ou o recurso contra decisão proferida em 

Documento Informativo de Preço, verificada a necessidade de se refazer o 

cálculo do preço do medicamento, este deve levar em consideração o câmbio 

dos últimos 60 dias, conforme estabelece o dispositivo acima. 

 

No entanto, nos casos em que não se verifica mérito nas alegações 

apresentadas pela empresa recorrente, ausente portanto a necessidade de 

 



 

 

reforma da decisão recorrida, não há que se falar em recálculo do preço, 

mantendo-se a decisão anterior, sendo que, nessa situação, o preço será 

atualizado por meio da aplicação dos índices de ajuste anual permitidos pela 

Lei nº 10.742/2003 no período em que o processo permaneceu em análise. 
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